
*fif %
flüméá

efi»

*ir

,ba QE ÍÍEIÍIIÍF

ESTADO no CEARÁ .j'5>¡.ÍÊD
PREFEITURA |v|uN|c||=A|. DE Moaânâ Nova il- 1

WWW'
ƒUI..G'AMENTO AOS REC URSCJ5 A TOMADA DE PREÇO N” TP-03/20.20- SED UC

' iizzszzazasz a MEIRA aisioaisnztaia aiaati z s1sa'rÃo co1-IsTRUçÃo
SERVIÇOS E Locações LTDA-ME.

j 1. aatârrúaio -j

A empresa, R MEIRA ENGENHARIA EIRELI, pessoa jutiCl.ica de direito privado, se

insurge contra a sua inabilitação, aduzindo em suma que o ato da dou.ta comissão de licitação que a

inabilitoii esta civado de vícios. Neste sentido pugnou ao final sua habilitaçiio.

A Licitante, SERIÃO CUNSTRUÇÃO SERVIÇOS E LOCAÇOES LTDA-ME, se

insurge contra a decisão da r. Com.iss:Í.'io de licitação de Morada Nova~(]e., que a inabilitou, mais

especificamente aos itens 4.2.3 e 4.2.3.3, apurados em analise, e perfeitamente registrados em Ata

Pública, juntada ao bojo procecljmental..

Em seu arrazoado, a recorrente, inicialmente, aduaíu que os atestados apresentados

guardam sirnilaridade com o objeto licitado, inclusive no tocante as parcelas de ma.ior importancia.

Em seu etitorio a em resa recorrente u tnou ,ela sua habilita šio com a rocedencia de: 1 Ç z‹

seu Recurso, ora manejado.

Em sede de contraizraaoes, a licitante RPS CONSTRUÇÕES DE EDIFICIOS E

PRÚJETOS EIRELI-ME, aponliou o acerto no tocante a inabilitaçšio da licitante, R MEIRA

ENGENHARIA EIRELI, pois a mencionada participante desciunpriu cláusulas cditalicias.

E o relatorio. i

Passo a decidir. É j
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j 2. Tamalajsrivinana |

Verifica-se a tempestividade e a regularidade dos respectivos recursos, haja vista que a

publicação do resultado da respectiva Ata de analise de babi.l.itação, se deu 10 de setembro de 2020,

atendendo ao previsto na Lei geral de Licitações, nos seu art. 109, I “a”, bem como nos comandos

contidos no inst.rumento editalicio.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art.. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
IJ) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o i.neiso l do art. 78 desta lei;
e) rescisão do contrate, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; _(lš.cti_i_c[+_~.› daria
j¬›‹_'l.1t l.ei it" li

E) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de rfli-1-iiflt
ll - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o
objeto da licitação ou do contrato, de cjue não caiba recurso hie.rãrqu.ico;
III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretãrio lflisradual ou
Municipal, conforme o caso, na hipotese do ';É tl:¢`.t.t_.-Ll`.rt'_i, no praao de 10 (dez) dias
úteis da intirnação do ato.
§lfl A intimação dos atos referidos no inciso l, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo,
escluidos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, serã feita niediante
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes
os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderã ser feita po.t
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
§2fl O recurso previsto nas alineas "a" e "b" do inciso I deste artigo terã efeito suspensivo,
-podendo a autoridade competente, niotivadarnente e presentes razoes de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficacia suspensiva aos demais recursos.
'§3i1 Interposto, o recurso serã comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugna-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§¿l-° O recurso serã dirigido ã autoridade superior, por interrnãdio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderã reconsiclerar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, f-are-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§ 5* Henlium prazo ele recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre
sem que os autos do processo estejam com vista francpieada ao interessado.
§ú“ Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta con ` " os prazos
estabelecidos nos incisos I e II e no partigrafo 31-1 deste artigo serã ois dias
újze-ia, jk¡_t';1¿j|__i¿,,j=.;i_jj¿¿~l¿ |.t'.i n" ti ii,tlt: lfif-i--l)_ (deetfleflmüe)

PREEFEITLIRA MUNIGIPÀL DE MÚRÀDA NOVA
FW. MANUEL CASTRD. NU. TEE - CENTRE'-' - MORADA NÚVÀ *- GEÀRÀ- CEF EEH4D.IJDfl

CNPJ DT.TB2.El-WIÚDD1-DD - CEF üE.H2Ú.1'?1-4. E»MAIL: Iteitaeaom n@outIook.eom.hr



| 3. oo Matuto

*fl'* as ““
Eng*

ESTADO DO CEARA '
Paesetruaa nnuN|c|PA|_ os Moaaoà Nova tri--i--ie"

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade dos recursos das licitantes, R MEIRA

ENGENHERIA EIRELI z sEaTÃo coNsTaUÇÃo saaviços E LocAçoEs LTDA-
ME.

A empresa, R MEIRA ENGENHARIA EIRELI, pessoa juridica de direito privado, se

insurge contra a sua inabilitação, aduzindo em sutna que o ato da douta comissão de licitação que a

inalnilirou esta eivado de vícios. Neste sentido pugnou ao final sua habilitação.

A teams, sERTÃo CONSTRUÇÃO saaviços E Locaçoas trrna-ME, as
insurge contra a decisão da r. Comissão de li.citação de Morada Nova-Ce, que a inabilitou, mais

especificamente aos itens 4.2.3 e 4.2.3.3, apurados em analise, e perfeitamente registrados em Ata

Pública, juntada ao bojo procedimental.

A pretensão da recorrente, R MEIRA EINGENI-LARIA EIRELI, NÃO merece ser

DEFERIDA, pois é MANIFESTAMENTE protelatoria, pois não irnpugnou espeeificamente

os topicos/itens que ensejaram a sua inabilitação. Eitplico:

Analisando os autos, observa-se que a licitação obedeceu aos ditames legais, sendo

observadas as eaigãncias contidas na Leis 8.666/93, no tocante ã modalidade e ao procedimento.

Verifica-se que foram cumpridas as formalidades legais, tendo sido comprovada a devida publicidade

do procedimento, a e:-tistirncia de dotação orçamentária, a realização de pesquisa de preços etc.

Restando, portanto, obedecidos os pressupostos legais da legislação pertinente. Razoes pelas quais não

Ita que se falar em ilegalidade, no sentindo de respeito ãs formalidades procedimentais.

la' ana, o recurso da parte recorrente, R MEIRA ENGENHARIA EIRELI deve ser

lNDl¬ZFERlDCJ. A primeira causa refere-se a ausiincia de impugnação especifica, no tocante aos

motivos que ocasionaram a sua inabiliração. Ainda, o recorrente em sua propria peça rec sal,__afi_rma

categoricamente, que os documentos ez-cigidos nos itens 4.2.3.2 e 4.2.3.3, a licitante em te1 sentriu
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acervo de assentamento de eerãtnic.a, que É inferior ao porcelanato, descumprindo, portanto reqgiçiçgçqnaaa -

e:-tptessa do instturnento convocatorio.

Aléiu disso, os argumentos apresentados pelo recorrente baseiam-se unicamente na citação

da lei 8.666/9.3, olvidanclo, por conseguinte de fundamentar suas razões recursais. Vale ressaltar que a
insurgente não pode deistar de atender os requisitos mi.nim.os insertos nas nonnas processuais, mesmo

quando se trate de recurso interposto em processo presidido pelo principio da informalidade.

Em raaão do principio da dialeticidade recursal, deve o recorrente impugnar de fonna

especifica os fundamentos da decisão atacada, como bem assentou a jurispriidência patria, senão

vejamos:

l.:`.lVlIi`.l*~l'l."A: AGF.ƒiVCi DE II'-iST`RLll\clli`.l“~l'l`Ci - DIREITO AlÍlMÍIl*\lISTR.ATlV'O -
Martoaoo os saousattça . tJct't"açÃo - tzruivtcítito oE coivtaontt -
AQ_l_l.lSIÇAO DE l*¬Í.l`.l"S ESCOLARES - INAEILITAÇÃU DA -
lÍ?ESCliMI°Rll¢ltil“~I'l`C) DE REU-ltrl. I-?.§{PR_E5SAl\*ili.l¬~lÍl"IF`. CONSTANTE l`“~lC1
II*~iST'li.UlvlÍEl*-lTCi CCÍIl*¬lVC3CA'I'ÚRID ~ RIÊCCDNHECINEENTO DAS FlRI\›iAS DOS
arasranos os avrioao . ietaoaaitioans na tzitroatactzi Eonvttícia -
AUSÊI'¬lClA DE llvl`Pl.li.'_ll*~lAÇÃC) EEPECÍFICA DC) EDITAL - PER_lCl_lLUlVI IN MORA
INVERSCJ - RECURSO l¿"l{O'v'IDC`i.
I. A licitaç.ão ê ato estritamente vinculado aos termos da lei e as previsões eclitalícias, não se
afigurando possível a supressão de criterio legitimamente adotado pelo edital do pregão,
aplicável indistintamente a todos os proponentes. Principio da vinculação ao edital.
2. Revela-se razoãvel a ei-:igência cditalieia de apresentação das certidões de aptidão corri
recoiibecimento das firmas dos declarantes, ainda que expedidas por orgãos públicos.
3:. Impetrante que se intzeirou das regras e exigências com a publicidade do instrumento
convocatorio e não as irnpugnou no momento oportuno. Inexistência de ilegalidade na
conduta da autoridade impetrada capaz de afastar o ato que inabilitou a impetrante no certame.
4. Peticulum i.n mora inverso, baverido possibilidade de dano irreparãvel e de dificil reparação
aos alunos da rede pública de ensino do Municipio de Contagem, acaso mantida a decisão que
suspendeu o contrato administrativo celebrado com vistas ã aquisição dos ltit's escolares.
5. Recurso a que se dã provimento.

Sabe-se que uma das fases do processo licitatoiio É a da habilitação, na qual. aqueles

interessados ein contratar com a Adrninistração Pública devem demonstrar, mediante a apresentação de

documentos, que são capazes e idõneos para bem citecutar o objeto licitado e, assim, atender

satisfatoriamente a demanda pública apresentada.

Ú nr .ir da vinc__., 1tn instru __,¡,__| nocato 'o Lu...-_-_ Admins__-_ I ' I

ligitgnte a obsegggrgm as regras g çgnmções prg-gfjgmgnte estabelfliflgg no edital.
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Pelo principio da vinculação ao instrumento convocatorio, ia Administração não pode

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada' (Lei nf' 8.666/93,

art. 3°, 41 e 43, O eclital ê a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela.

propria Adniinistração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada ã

plena observância do regramento.

Nesta senda, o Recurso interposto pela recorrente, R MEIRA ENGENHARIA EIRELI

NÃO DEVE sita Paovmo.

.ft rzizzstz, sEaTÃO CONSTRUÇÃO saaviços E Locações LTDA-ME, as
insurge contra a decisão da r. Comissão de licitação de Mcirada Nova-Ce, que a inabilitou, mais

especificamente aos itens 4.2.3 e 4.2.3.3, apurados em analise, e perfeitamente regisuados em Ata

Pública, juntada ao bojo procedimental.

Em seu arrazoado, a recorrente, afinna que os atestados de capacidade técnica

apresentados pela licitante, demonst.ram claramente a experiência da participante e do profissional

vinculado ã recorrente na prestação de serviços sirnilares, sendo indevida a exigência e comprovação de

serviço idêntico.

O recurso interposto pela licitante, SERTÃO CONSTRUÇÃO SERVIÇOS E

Locações LTDA-ME, sea sa DEFERIDO. Eanes

sabido que a exigência de atestados contendo experiência anterior na execução de objeto

idêntico, tem natureza manifestamente ilegal. Tambem vale ressaltar que a lei de regência, a saber, artigo

30 da lci de licitaçoes, reprime exigências desnecessárias ou meramente formais, como bem apontou o

doutrinador Marçal _I us ten Filho:

Acórdão 2883/2[It]E Plenário (Voto do Ministro Relator) Abstenha- ' de stabeleeer
exigências desnecessárias ou excessivas, que restrinjarn 1 e ` amente a
competitividade dos certames, tal como a exigência de capacidade tê * iea do licitante
para a execução de parcelas de serviços de natureza especializada que ão tenha maior
relevãneia e valor si,g-nificativo, nos termos do art. 30, 1° e 2", inciso I, da Lei n°
3.1556/1993, limitando-se a previsão de exigências de capacidade tecnica aos requisitos
minimos necessarios ã garantia da execução do contrato e ã segurança da obra ou
serviço
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Diante de ruc1O O que fOra espOsadO, MERECE PROVIMENTO O RECURSO

IMNEJAOO PELA EMPRESA, SERTÃO CONSTRUÇÃO SERVIÇOS E LOOAÇOES
LTDA-ME, mediante a fundanientaçširn vastarnente deiineada. De igual maneira, eabe ressaltar que a

licitante, Ora reeOrre11te eO1nprOvOu a apIídi`íO para O de5e1T|penhO de ativiriade pertinente e eOmpaLivel

aO OIJjetO 1ieitadO, reat1andO eOnfigu,rar1O O fa1nigeradO eaeessO de fOr1na1is1¬nO na dec.isãO que inabilitOn

E OIE. l`Í;ÍCÚfI'Ê1`1ÉE'-.

i 4. DISPOSITIVO I

Diante de rncIO e:‹tpOstO, em respeitO aO pri11eípiO da vineu1açãO aO atO eOnvOeatOriO, a

eserí:1l1a da prOpOú'-:ta rnais vantajOsa para a ad1nin.istraçãO, aO principir: da supremacia dO interesse

púb].ieO, decide-ee:

1) CONHECER Os recursOs n1anejaciOs pelas empresas, R. MEIRA ENGENHARIA

EIRELI zz SERTÃO CONSTRUÇÃO SERVIÇOS E LOCAÇOES LTDA-ME.

2) DAR PROVTMENTO aO ReeursO 1¬nanejadO pela SERTÃO CONSTRUÇÃO

sERv1‹,:Os E LOCAÇÕES LTDA-ME, z NEGAR PROVIMENTO, aa
ReenrsO da empresa, R MEIRA ENGENHARIA EIRELI pe1O

min

_i¡_I

deseuniprim-:_nLO eapresso dr. nOrn1as eOnr1das nO edital

Enea ' ha-se a presente deeisãO à autOrida‹:1e superiOr em Obediência aO Art. 109, § 4°, da

Lei de Licitações.

1\/[Oracia NOv'a/CE, 29 de set.ernbrO de 2020.

L/OU/VW» 3% ufi) fr1D}..¬u..-
ALINE BRITÚ NÚHRE

P U_'¡':lDL'i"'-«f'l'E UE ÚÍÊMIÊÊECÍ DE Í IÍ¬TTr\*Í,ÍÃ(Í.'.1Ú Ii .JL a ,, _,¡ _ 5.1.4. Ir-".J .l E

P. ULO 1-1Er~rR1OUE NES NOGUEIM
1vrEa1.E1e;› na eOM1ssñO DE I_.IC¡':¬a‹;ÁO

f\,›f~="~@'*°”°* “*š*;š~,§'aUS°~"%"WTLLLISDH RA
MEMBRO DA Comlssíti OE I.IL1I'1.'ar;Ãe1
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